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A fenomenologia é uma concepção metodológica para a qual
não está mais em questão a disjunção filosofia da natureza ou
ciência da natureza. A fenomenologia hermenêutica é uma
variação interna de tal concepção, centrada no problema
ontológico, mas recusando toda forma de reducionismo natu-
ralista. Ela apresenta um conceito filosófico de natureza em
termos não concorrentes com qualquer determinação deriva-
da de teorias bem sucedidas nas ciências naturais. Distin-
guindo as noções de mundo e natureza, a fenomenologia des-
taca os padrões ontológicos que condicionam todo encontro
com a natureza, seja no plano elementar das ocupações com
utensílios, seja nas formas altamente elaboradas da descrição
teórica. Os possíveis padrões ontológicos, no entanto, são
entendidos como relativos a uma projeção compreensiva pre-
sente no ser humano, e cuja estrutura última é temporal.
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A relevância da noção fenomenológica de natureza
pode ser verificada a partir de três elementos. Primeiro, a
fenomenologia hermenêutica1 pretende a autonomia temáti-
ca e metodológica da investigação filosófica em face das
ciências de objetos. Ou seja, problemas filosóficos não são
reduzidos a problemas das ciências da natureza ou da cul-
tura, no sentido de que teorias científicas bem sucedidas
seriam a base sobre a qual formular problemas filosóficos
significativos. Em segundo lugar, a autonomia temático-me-
todológica da investigação filosófica não é definida apenas
em termos epistemológicos. Portanto, a abordagem do con-
ceito de natureza não é definida pelos resultados da inves-
tigação científica sobre os fenômenos naturais. Em terceiro
lugar, diante do fenômeno da natureza é possível tanto uma
abordagem científica, quanto filosófica, que não são concor-
rentes nem mutuamente dependentes. Assim, há um signi-
ficado legítimo da expressão “filosofia da natureza”, que
não se confunde com a filosofia da natureza do romantismo,
e menos ainda com a filosofia especulativa da natureza (no
idealismo metafísico de Schelling e Hegel, ou na filosofia
dialética). Trata-se de uma abordagem ontológica do concei-
to de natureza, mas de uma ontologia entendida em termos
fenomenológicos e hermenêuticos, portanto, uma aborda-
gem ontológica e crítica.2

A fenomenologia e o problema
da filosofia da natureza

A caracterização da fenomenologia hermenêutica re-
quer o delineamento do quadro teórico definido pelos des-
dobramentos internos da história da filosofia na Alemanha,
no século XIX, que, em parte, foram influenciados pelo
impacto do desenvolvimento científico nos conceitos de
conhecimento e de ciência. O surgimento da fenomenologia
acontece num momento em que o confronto entre filosofia
da natureza e ciência da natureza não é mais aquele que se
dá na primeira metade do século XIX. Num plano mais
geral, a filosofia não estava mais entre a cruz do cientificis-
mo reducionista e a espada da especulação metafísica dialéti-
ca, pois o advento de uma filosofia da validade representou
a justificação da autonomia teórica e metodológica para a
investigação filosófica.

O debate em torno da filosofia da natureza apresenta
especificidades importantes, pois nem a expressão filosofia
da natureza representa um todo homogêneo, e tampouco o
seu desenvolvimento ao longo do século XIX é linear.3 Em

1 Por fenomenologia herme-
nêutica entendemos o desdo-
bramento do método feno-
menológico a partir da trans-
formação temática e meto-
dológica operada na obra de
Martin Heidegger, em espe-
cial nos escritos do período
de 1919-1930. Não aborda-
remos o tratamento do con-
ceito de physis e a análise do
conceito de ciência e do fe-
nômeno da técnica, que ca-
racterizam o tratamento do
conceito de natureza na sua
obra do período posterior a
1936.

2 Esta abordagem não se con-
funde com uma crítica exter-
na da ciência e da imagem da
natureza dela resultante, tam-
pouco pode ser confundida
com um fundamentalismo edi-
ficante, capaz de satisfazer as
eventuais demandas de senti-
do, valor e orientação prática
exibidas pelas culturas e indi-
víduos humanos. No plano
crítico em que se coloca a
fenomenologia, não é possí-
vel que a investigação filosó-
fica arrogue-se o papel de
orientação moral e prática de
quem quer que seja.

3 Referências históricas podem
ser encontradas em:
SCHNÄDELBACH, Herbert.
Philosophie in Deutschland:
1831-1933.  Frankfurt am
Main: Suhrkamp, 1983.
LÖWITH, Karl. De Hegel a
Nietzsche. Buenos Aires: Sud-
americana, 1968.
WUCHTERL, Kurt. Bausteine
z u  e i n e r  G e s c h i c h t e  d e r
Philosophie  des  20.  Jahr-
hunderts. Von Husserl zu
Heidegger: eine Auswahl.
Bern – Stuttgart – Wien: Die
deutsche Bibliothek - CIP-
Einheitsaufnahme, 1995.
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geral, os historiadores costumam afirmar que a filosofia da
natureza é mais um caso tipicamente alemão. Suas raízes
estariam nas reações ao materialismo identificado com o
iluminismo francês. Este materialismo foi visto como con-
seqüência necessária da mecânica clássica e da física mate-
mática, e sensibilizou a filosofia alemã para a necessidade de
encontrar alternativas que justificassem conceitos sobre a na-
tureza contrários ao materialismo. A obra crítica de Kant re-
presentou um grande apoio para este empreendimento, pois
não apenas liberava a mecânica de um fundamento dogmático
no materialismo, mas, sobretudo na Crítica da Faculdade de
Julgar, permitiu uma concepção não mecanicista da natureza.4

Com a estabilização do confronto ciência da natureza
versus filosofia da natureza, acontece uma recusa da filosofia
idealista da natureza, mas que em bloco leva consigo toda e
qualquer abordagem filosófica da natureza. Quando, nas
últimas décadas do século XIX, volta-se a tematizar a filo-
sofia da natureza, isto é obra da reflexão dos cientistas fi-
lósofos, exclusivamente em termos de uma reflexão episte-
mológica ou transcendental: a filosofia metafísica da nature-
za não é mais levada a sério do ponto de vista científico.5

Para a fenomenologia, o problema não é mais de afas-
tar-se de uma concepção dialética de ciência, mas sim de
apresentar uma outra opção para a recusa do cientificismo
reducionista, para além dos limites da lógica da validade.
Neste debate há um novo front, sem dúvida, que é a discus-
são sobre a possibilidade de uma visão de mundo cientifica-
mente estabelecida, assim como a crítica ao vitalismo ou
filosofia da vida. Para a fenomenologia não cabe à filosofia
formular visões de mundo, e tampouco há algo assim como
uma visão científica de mundo. Quanto à filosofia da vida, na
medida em que não significa uma filosofia do orgânico, mas
sim uma metafísica do irracional (inspirada em Schopenhauer
e Nietzsche), não está em questão, portanto, uma retomada
da crítica à filosofia da natureza, mas sim uma questão mais
elementar: o ceticismo e o irracionalismo.

Assim sendo, por ocasião do surgimento da fenome-
nologia a discussão sobre a filosofia da natureza parece su-
perada. O programa de uma ciência filosófica de rigor inclui
uma série de investigações sobre fundamentos das discipli-
nas científicas, repousando sobre uma ontologia formal e
uma filosofia da lógica, ambas construídas pelas operações
do método fenomenológico. Se ainda resta uma filosofia da
natureza, poderá ser como filosofia epistemológica das ciên-
cias naturais, cujas bases não incluem nada de uma concep-
ção substantiva da natureza.

4 Ver LOWITH, Karl. Op.
cit., p. 23.

5 Especulações substantivas
deste tipo estarão relegadas
ao domínio das visões de
mundo e das diferentes seitas
que aparecem ao final do sé-
culo XIX (por exemplo, a
antroposofia de Rudolf Stei-
ner), assim como no neo-
vitalismo e neo-romantismo
que retomaram os debates
em torno do mecanicismo e
da matematização.
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A fenomenologia hermenêutica
Com a introdução da hermenêutica, temos uma nova

etapa na história da fenomenologia. A transformação no
método preserva, no entanto, uma concepção de base acer-
ca da autonomia temática e metodológica da investigação
filosófica. A expressão fenomenologia hermenêutica desig-
na, porém, tanto uma ampliação da temática própria da fi-
losofia, como a introdução da perspectiva histórica e inter-
pretativa nos procedimentos metodológicos.

O núcleo de problemas da fenomenologia é concebi-
do em termos ontológicos, mas formulados a partir de uma
noção radicalizada de intencionalidade que desloca o foco
para aquém de uma teoria formal de objetos. Em síntese, o
problema é formulado a partir de quatro premissas: 1a) há
um relacionamento humano para com objetos, seja no cam-
po elaborado da investigação teórica, seja no domínio per-
ceptivo, seja no âmbito da ocupação prática cotidiana com
utensílios, seja no comportamento com outros seres huma-
nos; 2a) tais comportamentos intencionais estão condiciona-
dos por uma estrutura formal, a saber, o padrão de indivi-
duação e identificação que determina o correlato objetual
visado em cada comportamento; 3a) estes padrões são dis-
tintos segundo o modo do comportamento intencional, e
não podem ser conceitualizados a partir das características
dos domínios de objetos que são identificados; 4a) tais pa-
drões são relativos a um aspecto presente no ser humano,
a saber, uma projeção compreensiva. Assim, trata-se de con-
ceitualizar as condições que regulam toda e qualquer com-
preensão projetiva dos referidos padrões ontológicos.

De fato, não temos um problema, mas sim um programa
de investigações, cujo ponto de partida está na conceitualização
da característica humana que torna acessível os padrões
ontológicos. Para tal, são apresentadas as estruturas formais
que condicionam a intencionalidade dirigida para os padrões de
individuação objetual, o que é feito por meio de uma interpre-
tação formal da existência humana. Ao final desta etapa seria
estabelecido um resultado decisivo para todo o programa, ou
seja, que todas as estruturas do existir humano são de na-
tureza temporal. A temporalidade, que Heidegger apresenta
de modo não convencional, regularia inclusive a intenciona-
lidade dirigida para os padrões ontológicos. Conseqüente-
mente, todo e qualquer padrão de identificação e indivi-
duação objetual estaria delimitado por uma matriz temporal.

A partir deste programa resulta uma abordagem ge-
nealógica que determina quais estipulações projetivas tornam
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possível o aparecimento de um comportamento teórico-ci-
entífico. Esta abordagem não toma a ciência como um con-
junto de enunciados em relação de justificação, mas sim
como uma classe de comportamentos intencionais cujo pro-
pósito é a apresentação veritativa dos objetos pertencentes
ao domínio em questão. Este comportamento é possibilita-
do por uma prévia projeção do domínio ontológico de ob-
jetos a ser tematizado, projeção que determina os procedi-
mentos de acesso aos objetos, a conceitualização, justifica-
ção e comunicação dos conhecimentos obtidos. O compo-
nente hermenêutico do comportamento científico encon-
tra-se tanto na projeção inicial do domínio de objetos,
quanto na estrutura da compreensão que conduz o cotidia-
no da prática científica.

De um ponto de vista ontológico, uma tal abordagem
fenomenológico-hermenêutica contrapõe-se a qualquer tipo
de reducionismo, em particular a um reducionismo natura-
lista. Ou seja, não haveria nenhum primado dos diferentes
modos de relacionamento para com objetos e de suas res-
pectivas projeções ontológicas de base. Seria uma transgres-
são categorial apresentar a ontologia dos objetos do uso
cotidiano a partir de unidades subsistentes (capazes de ex-
plicação pelas ciências da natureza) mais o acréscimo de um
componente valorativo. Não se trata de negar a presença de
propriedades na base do funcionamento dos utensílios, por
exemplo, mas sim de uma apresentação mais complexa da
prioridade das propriedades naturais.6  E tampouco a inten-
cionalidade dos comportamentos não teóricos é explicável
redutivamente a partir do relacionamento teórico e temati-
zador. A filosofia da ação proposta pela fenomenologia her-
menêutica não descreve o agir instrumental cotidiano como
a ação teleológica baseada nas crenças do usuário acerca das
propriedades e adequações de um instrumento para atingir
um certo fim desejado. Ao contrário, sustenta-se a tese
segundo a qual são as práticas compartilhadas e impessoal-
mente normatizadas que instanciam finalidades e modos
adequados de uso, o que, em última análise, identifica e
individualiza utensílios e finalidades.

A partir destes compromissos de base aparece o con-
ceito de natureza; ou melhor, a tematização filosófica do
conceito de natureza é desdobrada a partir da tese fenome-
nológico-hermenêutica de que todo relacionamento para
com objetos supõe a projeção compreensiva da sua identi-
dade ontológica. Sendo assim, trata-se de examinar os diferen-
tes modos em que a natureza está presente nos comporta-
mentos intencionais, e sob quais delimitações ontológicas.

6 DREYFUS, Hupert. In-der-
Welt-sein und Weltlichkeit:
H e i d e g g e r s  K r i t i k  d e s
Cartesianismus (§§ 19-24).
In :  RENTSCH ,  Thomas
(Hg). Sein und Zeit. Klassiker
Auslegen. Berlin: Akademie
Verlag, 2001. ss. 69-87.
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Os modos do encontro com a natureza
A fenomenologia hermenêutica exibe o comporta-

mento cotidiano junto a utensílios como supondo a com-
preensão de uma rede finalizada de remissões teleológicas.
A identidade de utensílios cotidianos é apresentada pela
noção de disponibilidade (Zuhandenheit), isto é, a constitui-
ção da identidade e individualidade dos utensílios em rela-
ção a uma totalidade de relações de finalidade pragmática. A
finalização desta totalidade significa a sua dependência em
relação às possibilidades do existir, em função das quais
desdobram-se o interesse e o fazer humanos. Assim, obje-
tos disponíveis têm a sua identidade estruturalmente depen-
dente das práticas socialmente compartilhadas pelos grupos
humanos. De outro lado, a identidade ontológica caracteri-
zada pelas noções de propriedade e suporte de proprieda-
des é o padrão ontológico requerido para o comportamento
teórico em relação a objetos, nomeado pela noção de sub-
sistência (Vorhandenheit). Neste caso, há uma modificação
estrutural no comportamento, pois a relação não mais é
guiada pela compreensão das finalidades e propósitos dos
utensílios, mas sim pelo propósito de descobrimento teóri-
co dos objetos, com vistas à apresentação de suas proprie-
dades independentemente de qualquer relação com interes-
ses e práticas humanas. O conceito fenomenológico de natu-
reza será resultante, portanto, da identificação e interpretação
dos diferentes modo como a natureza é intencionalmente
visada nestas duas formas estruturais de comportamentos.

Também é um topos bem conhecido na fenomenologia
hermenêutica a diferença entre os conceitos de mundo e de
natureza. Heidegger formulou uma noção de mundo não
determinada como o somatório de objetos ou como as pro-
priedades fundamentais de tais objetos. É neste contexto
que lemos a seguinte frase, que é o ponto de partida para
a descrição do conceito de natureza:

Não obstante, mesmo quando nela se conseguisse a mais
perfeita explicação do ser da natureza, por meio dos
enunciados fundamentais que se nos dão a respeito
deste ente na ciência matemática da natureza, esta
ontologia jamais atingiria o fenômeno do “mundo”. A
natureza é, ela mesma, um ente que vem ao encontro
no interior do mundo e capaz de ser descoberto por
distintos caminhos e em diversos graus.7

À abordagem fenomenológica interessa exibir a natureza
como pertencente ao mundo, isto é, como acessível e capaz
de descobrimento em diferentes comportamentos humanos.

7 HEIDEGGER, Martin. Sein
und Zeit. 17. ed. Tübingen:
Max Niemeyer Verlag, 1986.
s. 63.
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A seguir, identificaremos os quatro sentidos em que a natureza
fenomenaliza-se para o ser humano, e que perfazem o conceito
de natureza na abordagem fenomenológico-hermenêutica.8

A natureza aparece cotidianamente como algo dispo-
nível, ou mais precisamente, como algo que é acessível pri-
mariamente a partir dos comportamentos com os utensílios.
Assim, a natureza manifesta-se como o material do qual são
feitos os utensílios, como o material bruto descoberto em
conjunto com as totalidades instrumentais. Aqui, a natureza
é acessível e compreensível segundo a função que assume
na elaboração de utensílios. A disponibilidade natural não
precisa estar circunscrita a uma espécie de reservatório de
matéria bruta; inclui-se também nas regularidades naturais
pura e simplesmente, que são tomadas em consideração no
universo das ocupações. Nesses casos, a natureza é acessí-
vel a partir do mundo das ocupações com utensílios, seja de
forma mais direta ou não. Como os campos de utensílios
são normatizados a partir de práticas compartilhadas, que
são relativas às possibilidades do existir humano, pode-se
afirmar que a natureza está presente a partir dos limites
destas possibilidades. A conclusão é evidente, quando
Heidegger afirma que “também a natureza é histórica, mes-
mo que não exatamente no sentido de uma “história natu-
ral”, mas sim como paisagem, região de exploração e assen-
tamento, como campo de batalha e lugar de culto.”9

O segundo modo do fenomenalizar-se da natureza é na
forma da não disponibilidade; mais exatamente, como poder
ameaçador no interior de um contexto de utensílios. Os siste-
mas de organização de utensílios disponíveis são constante-
mente perturbados pelas forças naturais. Não apenas há uma
freqüente desorganização perturbadora das remissões de
utensilidade, mas sobretudo a instalação de tais conexões de
utensílios é a forma de lidar e abrigar-se das forças e pode-
res naturais. A natureza está descoberta na direção daquilo
que pode perturbar as ocupações humanas, como aquilo
que não é disponível. No primeiro caso de presentificação
da natureza devia estar suposta a compreensão do padrão
ontológico da disponibilidade, mas neste caso é preciso um
outro padrão: o sentido de força e poderio (Mächtigkeit). A
compreensão do poderio é uma condição para a experiência
de algo assim como poderes naturais. Este é um traço co-
mum à existência mítica e à existência científica, isto é, um
encontro com o fenômeno da natureza a partir do padrão que
a identifica como poder e força sobrepujante dos objetos.10

Um terceiro tipo de apresentação da natureza é propor-
cionado pelo descobrimento científico. Neste caso, é preciso

8 Ver DREYFUS, Hupert. In-
der-Welt-sein und Weltlich-
keit... . Op. cit., ss. 70-74.
D R E Y F U S ,  H u p e r t .
Heidegger‘s Hermeneutic
Realism. In: HILEY, David;
B O H M A N ,  J a m e s  &
SHUSTERMAN, Richard.
The Interpretive Turn. Ithaca
a n d  L o n d o n : C o r n e l l
University Press, 1991. p.
25-41.
DREYFUS, Rupert & SPI-
NOZA, Charles .  Coping
with Things in thenselves: A
Practice-Based Phenomenol-
o g i c a l  A r g u m e n t o  f o r
Realism. Inquiry, 42, 1999.
p. 49-78.
HOFFMAN, Piotr. Heidegger
and the Problem of Idealism.
Inquiry, 43, 2000. p. 403-12.

9 HEIDEGGER, Martin. Sein
und Seit. s. 388.

10 H E I D E G G E R ,  M a r t i n .
Einleitung in die Philosophie.
I n :  G e s a m t a u s g a b e  2 7
(Wintersemester 1928/29).
Frankfurt am Main: Vittorio
Klostermann, 1996. ss. 357-8.
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que aconteça uma mudança estrutural na projeção do padrão
ontológico. Esta mudança é confirmada mesmo antes da for-
mação do comportamento teórico-científico, quando se expe-
rimentam as diferentes maneiras de falha no funcionamento
das ações com utensílios. O utensílio quebrado, por exemplo,
apresenta-se como mera coisa, antes disponível mas agora não
mais. Não há propriamente a perda da disponibilidade, mas ela
apresenta-se ligada a um substrato portador de certas proprie-
dades. Nas diversas maneiras de apresentação do não-familiar,
do surpreendente e estranho, há uma inserção daquilo que está
desligado de qualquer interesse e preocupação. A forma
mais extremada de perda de identidade e desfamiliarização
é exposta na interpretação do fenômeno afetivo da angústia.

Os afetos não são apenas estados mentais, mas tam-
bém são descobridores. Neste contexto, a tonalidade afetiva
da angústia é vista como uma forma de encontro com ob-
jetos, apresentando o distanciamento de toda familiaridade.
Nela, os objetos significativos da cotidianidade e a própria
identidade pessoal são acometidos de um nivelamento. O
seu sentido identificador perde vigência, caracterizando um
movimento revelador no qual a totalidade dos objetos a que
ainda nos referimos como que se nos foge. Nas palavras de
Heidegger: “... como remissão (que rejeita) ao ente em sua
totalidade em fuga, ele revela este ente em sua plena, até
então oculta, estranheza como o absolutamente outro...”11

Quando se considera a forma teórica e científica de des-
cobrimento de objetos, estamos tratando exatamente do modo
que permite o acesso à natureza sem nenhuma ligação com os
propósitos e ações humanos. Ao tematizar determinações e
regularidades puramente subsistentes, temos a natureza co-
mo o domínio da investigação das ciências naturais, com a
potencial abstração da sua disponibilidade para fins práticos.
O acesso à natureza, neste sentido, não é dado apenas pela
observação, mas opera a partir de uma modificação estrutural,
que Heidegger chama de desmundanização, isto é, a abstra-
ção dos elementos da disponibilidade que identificam obje-
tos a partir das práticas compartilhadas do seres humanos.
Para que isto aconteça, é preciso a projeção de um padrão
de individuação e identificação que discrimine objetos apenas
como determinados por propriedades, determinação esta total-
mente independente da mente, da linguagem, das ações e das
possibilidades humanas. Este padrão é o da pura subsistên-
cia (pure Vorhandenheit).12  A pura subsistência diz respeito
a uma modificação no modo de encontro com os objetos,
que estão afastados de sua significação no mundo humano.
Considerando que o termo “compreensão” é reservado

12 HEIDEGGER, Martin. Sein
und Zeit. s. 70.

11 HEIDEGGER, Martin. Was
i s t  Me taphy s ik?  (Neunte
Auflage). Frankfurt am Main:
Vittorio Klostermann, 1965.
s. 34.
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para o acesso aos padrões ontológicos que condicionam
qualquer comportamento para com objetos, e que compre-
ensão é o que caracteriza o ser humano, então a natureza
apresenta-se agora como incompreensível enquanto tal.

Toda explicação, quando falamos de explicação da natu-
reza, está distinguida pelo fato de manter-se no incom-
preensível. Pode-se dizer diretamente: explicar é a inter-
pretação do incompreensível, não no sentido de que por
esta interpretação o incompreensível seria compreendido,
mas ele permanece fundamentalmente incompreensível.
Natureza é o que em princípio pode e deve ser expli-
cado, porque ela é em princípio incompreensível. Ela é o
incompreensível pura e simplesmente, e ela é o incom-
preensível porque é o mundo desmundanizado, na medi-
da em que tomamos natureza neste sentido extremo do
ente, tal como está descoberto na Física.13

Esta passagem não é uma declaração de ceticismo ou
anti-realismo. Ela aponta para a necessidade de uma proje-
ção ontológica que dissocie um campo de possíveis domí-
nios de objetos formalmente caracterizados pelo desliga-
mento das possibilidades e propósitos humanos. A desfa-
miliarização é o suposto ontológico que possibilitaria o de-
senvolvimento de formas de tematização teórica capazes de
apresentar os objetos segundo determinações próprias e
independentes.14 Cabe à tematização científica a projeção
de padrões ontológicos mais específicos, eficazes para levar
à frente a explicação da natureza, entendida agora como o
completamente estranho e não-familiar.

Ainda há um quarto modo de acesso, completando o
significado do conceito fenomenológico-hermenêutico de
natureza. Ele é apenas sugerido em uma breve passagem,
que indica um aparecer da natureza em um modo não ins-
trumental, mas também não contemplativo em sentido pu-
ramente teórico. Seria um conceito de natureza no sentido
de cosmos ou como um conceito contrário à arte.15 Refe-
rindo-se à natureza como pura subsistência, tal como tema-
tizada na ciência natural, Heidegger sugere brevemente que:

Nesse modo de descobrimento fica oculta a natureza
como o que “tece e acontece”, nos assalta e nos cativa
como paisagem. As plantas do botânico não são as flores
no campo, o nascimento de um rio, constatado geogra-
ficamente, não é “a fonte no solo”.16

Aqui estaria indicado um encontro com a natureza
mais próximo daquilo que se mostra no comportamento
estético, e que posteriormente Heidegger vinculará com a
experiência grega da physis. Permanece a tese central da

13 H E I D E G G E R ,  M a r t i n .
Prolegomena zur Geschichte
des Zeitbegriffs.  2. ed. In:
Gesamtausgabe 20 (Sommer-
semester 1925). Frankfurt am
Main: Vittorio Klostermann,
1988. s. 298.

14 Este é o ponto controverso
do sentido de um realismo
não deflacionário, compatí-
vel com as premissas da
fenomenologia hermenêuti-
ca. Também é discutível o es-
tatuto teórico do conceito
de pura subsistência, já que
mesmo o padrão da subsis-
tência pode ainda ser toma-
do como relativo a alguma
forma de resposta humana
regulada por normas teleoló-
gicas, a saber, a do compor-
tamento enunciativo-veritati-
vo. Ver BRANDOM, Robert.
Heideggers Categories in
B e i n g  a n d  T i m e .  I n :
DREYFUS & HALL, H.
Heidegger: A Critical Reader.
Oxford: Blackwell, 1992. p.
45-64.

15 H E I D E G G E R ,  M a r t i n .
Einleitung in die Philosophie.
s. 72.

16 HEIDEGGER, Martin. Sein
und Zeit. s. 70.
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fenomenologia hermenêutica, pois até mesmo a noção de
natureza do romantismo ainda diria respeito a um modo de
encontro com objetos que estaria na suposição de uma
prévia projeção de um padrão ontológico. É preciso ressal-
tar que a importante tematização do conceito grego de
physis (sobretudo na interpretação dos filósofos pré-socráti-
cos) é um momento decisivo da obra madura de Heidegger,
mas que cai fora da abordagem fenomenológico-hermenêu-
tica. A physis será vista muito mais no contexto do apareci-
mento e ocultamento dos padrões ontológicos, mas não mais
em dependência de uma projeção de seus sentidos pelo ser
humano. Vale registrar uma passagem exemplar, em que
Heidegger atribui a Goethe e Newton, notavelmente coloca-
dos em campos opostos na disputa entre filosofia da natureza
e ciência da natureza, uma mesma base metafísica, isto é, a
concepção da totalidade dos objetos como um fundo de
reserva para a representação e a disponibilização técnica:

As célebres palavras de Goethe que dizem que só o fru-
tífero é verdadeiro já são niilismo. No dia em que tiver
passado o tempo em que lidamos com obras de arte e
poesia apenas para nos instruirmos historicamente e ad-
quirirmos cultura, teremos de olhar e ouvir com maior
acuidade os nossos decantados clássicos. Em essência, a
concepção de natureza de Goethe não é diferente da de
Newton. Ambas repousam sobre a metafísica moderna, em
especial a de Leibniz, a qual permanece para nós, os de
hoje, ainda presente em cada objeto e comportamento.17

Criaturas da distância
O conceito fenomenológico-hermenêutico de nature-

za abrange, portanto, os diferentes modos em que a nature-
za aparece nos comportamentos humanos, discriminando
padrões ontológicos que tornam possível a sua fenomenali-
zação. Não se trata de um conceito de natureza elaborado
a partir dos resultados da ciência natural, apesar de contem-
plar um sentido ontológico que condicionaria formalmente
o comportamento científico em geral. Não obstante, segun-
do esta abordagem, toda determinação científica da natureza
é feita a partir de estipulações gerais acerca da identidade
do domínio natural, estipulações estas de cunho ontológico
e que não podem ser asseguradas pelos métodos e resulta-
dos obtidos a partir das próprias ciências. Neste sentido,
algo assim como uma incomensurabilidade dos padrões on-
tológicos parece resultar da abordagem fenomenológico-
hermenêutica, o que não deve conduzir a um relativismo
grosseiro, mas sim a um tipo de realismo múltiplo.18

18 Dreyfus tem insistido neste
ponto, destacando analogias
com alguns pontos controver-
sos da obra de Thomas Kuhn.
D R E Y F U S ,  H u p e r t .
Heidegger‘s Hermeneutic
Realism. Op. cit.
D R E Y F U S ,  R u p e r t  &
SPINOZA, Charles. Op. cit.

17 HEIDEGGER, Martin. He-
ráclito. Rio de Janeiro: Relu-
me Dumará, 2002. p. 102-3.
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Entretanto, o central na abordagem fenomenológica não
é de cunho epistemológico, mas sim a tese de que todo rela-
cionamento com o fenômeno da natureza é possível a partir de
padrões (não necessariamente epistêmicos) de individuação e
identificação. No desenvolvimento da obra de Heidegger a
partir de 1936, a apresentação de tais padrões será vista como
possuindo uma dinâmica e historicidade próprias, não redutí-
veis à compreensão do ser humano.19 A dominação técnica da
totalidade dos objetos é uma das formas em que os padrões de
individuação ontológicos estão acessíveis, e mostra a ausência
de subjetividade neste processo. Ela é exemplar, pois apresenta
uma dinâmica de aparecimento e retração característicos da
presentificação de tais padrões ontológicos. Ou seja, aquelas
condições que tornam acessíveis os objetos, inclusive no modo
do conhecimento matemático da natureza, são tornadas implí-
citas e desconsideradas precisamente pela concentração no
descobrimento teórico dos objetos por elas acessíveis. A ins-
tauração de um tal padrão ontológico, regulado por uma arma-
ção técnico-representacional que a tudo considera como um
fundo inesgotável de reserva disposicional, significa, não
obstante as tentações do humanismo, a desinstalação de qual-
quer essência ou conceito, inclusive a do próprio ser humano.
Comentando uma conferência de Heisenberg, escreve
Heidegger em seu conhecido texto A Questão da Técnica:

E é justamente este homem assim ameaçado que se alar-
deia na figura de senhor da terra. Cresce a aparência de
que tudo que nos vem ao encontro só existe à medida que
é um feito do homem. Esta aparência faz prosperar uma
derradeira ilusão enganadora, segundo a qual, em toda
parte, o homem só se encontra consigo mesmo. Heisenberg
mostrou, com toda razão, que o real deve apresentar-se
assim ao homem moderno (op. cit., p. 60s.). Entretanto,
hoje em dia, na verdade, o homem já não se encontra em
parte alguma consigo mesmo, isto é, com sua essência.20

Mesmo que altamente relevantes para o problema de
uma filosofia não metafísica da natureza, estas considera-
ções ultrapassam os limites do presente ensaio. Concluire-
mos abordando um problema fundamental diretamente vin-
culado com o conceito de natureza na fenomenologia
hermenêutica. Em se tratando de uma abordagem ontológica,
que identifica a suposição de padrões de identificação e
individuação em qualquer modo de fenomenalização de ob-
jetos (inclusive naturais), a pergunta “Sob que condições apa-
rece a natureza?” conduz a esta outra: “Para quem algo (mes-
mo fenômenos naturais) aparece?” A pergunta “Quem somos
nós?” não é uma questão estritamente filosófica, e menos ainda

20 HEIDEGGER, Martin. Die
Frage  nach  der  Techn ik
(1953).  In :  Vorträge  und
Aufsätze. Frankfurt am Main:
Vittorio Klostermann, 2000.
S 28. Agradeço a Antônio
Augusto Passos Videira pelo
conhecimento da conferên-
cia de Heisenberg.

19 As conhecidas afirmações so-
bre a essência calculadora e
técnica do pensamento oci-
dental (e não apenas da ciên-
cia matemática da natureza),
que identificariam os objetos
exclusivamente a partir da
sua representabilidade dis-
cursiva e disponibilidade ope-
racional, exemplificam uma
concepção não subjetivista
do aparecimento dos padrões
ontológicos.
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restrita ao campo da fenomenologia. No entanto, na obra de
Heidegger este tema não apenas ocupa uma posição funda-
mental, mas é abordado de forma não convencional.

Inicialmente, são recusadas todas as formas de definição
do ser humano que apelam para algum predicado ou caracte-
rística diferenciadora, por exemplo: possuir logos, razão, men-
te, espírito, socialidade, cultura, ser membro da espécie Homo
sapiens etc. Não que essas elucidações sejam falsas segundo
alguma teoria determinada, mas elas já formulam o problema
em termos discutíveis, a saber, que os existentes humanos
sejam portadores de propriedades do mesmo modo que
qualquer outro objeto.21 A promissória que Heidegger as-
sina reza que o ser humano não é modificado por proprie-
dades, possuindo apenas modos, maneiras de ser, possibili-
dades. O ponto é melhor elucidado ao considerar a diferen-
ça entre os conceitos de mundo e natureza.

O conceito de “mundo” não se refere à totalidade ou
universo de objetos, mas sim ao modo do seu aparecer. Mundo
não é um somatório, mas o traço característico do ser humano:
ter mundo, ser formador de mundo. Especificamente, isto
significa o fato de que objetos aparecem e são referidos em
diferentes comportamentos (uso, percepção, desejo, enun-
ciação etc.) porque os diferentes padrões de individuação e
identificação também estão acessíveis. A afirmação de que a
natureza aparece como ente em um mundo nos diz que ob-
jetos naturais somente estão acessíveis a partir do desvela-
mento compreensivo dos seus respectivos padrões ontoló-
gicos. A abertura de tais padrões é precisamente o caracte-
rístico do ser humano como formador de mundo, abertura que
acontece já num plano ante-predicativo, não podendo ser
reduzida a um descobrimento teórico, cognitivo ou mental.

Esta interpretação do ser humano como o espaço no
qual os padrões ontológicos estão acessíveis certamente não
possui nenhum sentido valorativo ou hierárquico. Ela acar-
reta, isto sim, a especificidade ontológica do existir huma-
no, pois todas as suas possíveis propriedades estarão aces-
síveis a partir de algum padrão de identificação. É isto que
as faz estar já sempre interpretadas, determinando-as como
apenas modos ou possibilidades. Diante de tal posição le-
vanta-se uma objeção óbvia, ao considerar que, como objetos
físicos, naturais e vivos, os seres humanos teriam as proprie-
dades constitutivas destes domínios, e não apenas possibilida-
des existenciais. O problema atinge, portanto, o sentido da
natureza em um tipo de existência caracterizado por ser for-
madora de mundo, e leva para uma série de problemas ainda
em aberto.22 O ponto central consiste em identificar o sentido

22 Ao longo de seus escritos
Heidegger procurou enfrentar
este problema, sobretudo no
livro Mundo, Finitude e Soli-
dão, recentemente traduzido
para o português, no qual o
leitor encontrará longas con-
siderações, a partir da biolo-
gia, sobre o sentido em que
se pode atribuir mundo para
os animais (HEIDEGGER,
Martin. Die Grundbegriffe der
Metaphysik. Welt – Endlichkeit
– Einsamkeit. In: Gesamt-
ausgabe 29/30 (Wintersemester
1929/30). Frankfurt am Main:
Vittorio Klostermann., 1983.

21 Em termos lógicos, talvez
não possamos simplesmente
usar uma teoria dos concei-
tos como instrumentos de
caracterização de objetos,
quando fazemos a pergunta
“Quem somos nós?”.
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que adquirem as propriedades naturais em um domínio que
é caracterizado pela formação de mundo. A resposta consis-
te em dizer que toda propriedade presente no mundo hu-
mano é acessível a partir de um padrão ontológico, isto é,
já está submetida a uma interpretação. Conseqüentemente,
a natureza no ser humano estaria sempre interpretada, sem-
pre compreendida a partir de algum padrão ontológico.

Uma indicação para a pergunta “Quem somos nós?”
seria dada, portanto, pela noção de mundo. Nós somos aqueles
para quem não apenas objetos estão acessíveis, mas que tam-
bém já estão de posse dos padrões que os tornam acessíveis
como objetos. Esta acessibilidade acontece na forma de proje-
ções compreensivas, que se elaboram interpretativamente e
passam a determinar toda nova projeção. Com esta tese, o
projeto fenomenológico apenas teria iniciado, pois a sua hipó-
tese central consiste em dizer que todo e qualquer padrão
ontológico (e não apenas o da identidade da natureza) é sem-
pre de estrutura temporal. Também ao cabo de uma longa
análise, o resultado a que se chega é o de uma historicidade
própria não apenas aos objetos do mundo humano, mas dos
próprios padrões ontológicos. Haveria algo assim como uma
temporalidade produtiva no aparecer e desaparecer dos pa-
drões ontológicos de descobrimento de objetos. Nesta histo-
ricidade dos sentidos ontológicos haveria tanto a instalação de
diferentes padrões como a perda e o ocultamento de compre-
ensões já acontecidas. O fundamental, no entanto, é que não
há sujeito de tal historicidade. Apesar de que tais sentidos
sejam compreendidos pelos homens fácticos em suas épocas
históricas, o ser humano não é o sujeito de tal desvelamento.
Não apenas ele não é o sujeito, mas esta história não possui
um sujeito (por exemplo, o espírito universal, as forças
produtivas, a espécie ou gene). Não havendo subjetividade
na história dos desvelamentos dos padrões ontológicos, não
há também algo assim como uma lógica a ela imanente,
capaz de ser apanhada reflexivamente por uma filosofia da
totalidade. Ao contrário, tal história é marcada pela perda e
interrupção na compreensão dos padrões ontológicos.

Não obstante a oposição a qualquer filosofia da história
do desenvolvimento dos padrões de individuação, a fenomeno-
logia insistirá no sentido próprio da historicidade e temporali-
dade dos desvelamentos ontológicos. E o quadro que resulta
não é edificante, nem apocalíptico. De um lado, os diferentes
padrões ontológicos sempre podem ser desinstalados, não mais
compreendidos ou mesmo re-interpretados. Os fenômenos
extremos de perda de familiaridade, antes mencionados, devem
ser postos inclusive neste plano histórico.23 Temos, então,

23 O caso exemplar, segundo
Heidegger, é a instalação téc-
nica do mundo, possível a
partir da representação cien-
tífica dos objetos, cujo
ofuscamento pelo sucesso na
representação bem sucedida
faz esquecer a sua condição
de possibilidade, que não
está dada em uma represen-
tação científica de objetos.
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uma história de esquecimento, por assim dizer. Os diferen-
tes padrões ontológicos jamais encontram um fundamento
seguro sobre o qual se instalar e permanecer. De outro
lado, toda apreensão destes sentidos ontológicos, que regu-
lam os modos de acesso, tematização e comunicação aos
domínios de objetos, é relativa ao ser-humano, ele mesmo
concebido sem um fundo e fundamento sólido de proprieda-
des estáveis. Estes dois traços em conjunto dão o contorno da
finitude para a imagem do mundo e do ser humano resultante
da fenomenologia hermenêutica.

De fato, este retrato do ser humano tem um antece-
dente histórico. Hans Jonas mostrou lucidamente o quanto
esta visão do ser humano e do cosmos assemelha-se às con-
cepções cosmológicas e antropológicas presentes na heresia
gnóstica.24 O acosmismo, na doutrina de uma alienação
entre homem e mundo (com a perda da idéia de um cosmos
próximo), e o antinomismo, a negação de toda e qualquer
obrigatoriedade legal, seriam antecedentes gnósticos da
imagem do homem, da natureza e do mundo feitas pela
fenomenologia. O problema é um pouco mais delicado, pois
transita da esfera ontológica para o domínio ético, e não
poderá ser analisado agora.

Segundo a terminologia técnica da fenomenologia,
“transcendência” é a condição humana de ter acesso aos pa-
drões ontológicos individuadores de objetos. A noção não é
teológica, mas capta o sentido de um ultrapassamento para
além dos objetos em direção àquilo mesmo que lhes faz aces-
síveis como objetos determinados. É esta condição que leva à
construção de um outro termo técnico, este sim desenhado
para expressar a identidade ontológica do ser-humano: ser-aí
(Dasein). No ser humano (pelo menos) acontece uma trans-
cendência em direção a padrões ontológicos; nele se abre o
espaço de jogo onde se desvelam os sentidos individualizado-
res. Que aconteça uma tal transcendência é um factum que não
tem o significado neutro de uma teoria das categorias, ao
contrário, por ele abrem-se violências mais agudas que as
violências da natureza.25  Assim descritos, os seres humanos
habitam um mundo de afastamentos e perdas que exigiriam
uma preparação sempre a renovar. E de fato, para concluir,
é nestes termos que a fenomenologia vê a natureza humana:

O homem é uma criatura da distância! E somente pela
genuína e primordial distância, que ele forma em sua
transcendência para com todo ente, começa a crescer
nele a verdadeira proximidade com as coisas. E somen-
te a capacidade de ouvir na distância promove o despertar
da resposta daqueles homens que dele são próximos.26
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25 H E I D E G G E R ,  M a r t i n .
Einleitung in die Philosophie.
s. 326.

26 H E I D E G G E R ,  M a r t i n .
Metaphysische Anfangsgründe
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